Acao monitdria - Constituicao de titulo executivo
judicial - Auséncia de bens penhoraveis do
devedor - Suspenséo da execucéo - Inércia do
credor - Nao ocorréncia - Auséncia de intimagao
para promover andamento ao processo -
Prescrigdo intercorrente - Inadmissibilidade -
Sentenca - Cassagéao

Ementa: Apelacéo civel. Acdo monitéria. Conversdo
em titulo executivo judicial. Penhora. Auséncia de bens.
Sobrestamento do feito. Prescricdo. Impossibilidade.
Auséncia de inércia do exequente. Sentenca cassada.
Recurso provido.

- Estando suspensa a execucdo, em razéo da auséncia de
bens penhordveis do devedor, ndo corre o prazo prescri-
cional, ainda que se trate de prescricd@o intercorrente, em
que é indispensével a configuracéo da inércia da parte.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.05.218498-6/001 - Co-
marca de Juiz de Fora - Apelante: Instituto de Clinicas
e Cirurgia de Juiz Fora Lida. - Apelado: Eduardo Faria
Ribeiro - Relator: DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO A APELACAO.

Belo Horizonte, 13 de junho de 2013. - Newton
Teixeira Carvalho - Relator.

Notas taquigréficas

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - Trata-se de
recurso de apelacdo interposto pelo Instituto de Clinicas
e Cirurgia de Juiz de Fora Ltda., nos autos da acdo moni-
téria, por ele ajuizada em desfavor de Eduardo Faria
Ribeiro, cujo processo foi extinto, nos termos do art. 269,
IV, do Cédigo de Processo Civil, reconhecendo a pres-
cricdo, nos termos do art. 219, § 5°, do mesmo diploma
processual, f. 42/46.

O exequente olegou, em suas razdes recursais, ndo
ter o executado realizado pagamento nem tampouco
oferecido embargos, constituindo-se o titulo executivo de
pleno direito, néo se podendo falar em inércia do credor
quando o processo é suspenso por auséncia de bens do
devedor, ndo podendo fluir o prazo prescricional.

Com essas alegacdes, o exequente requereu a
procedéncia do recurso, para reformar a sentenca recor-
rida, f. 49/54.

Apelacéo recebida em ambos os efeitos, f. 57.

E o relatério. Decido.

Compulsando os autos, verificamos néo terem sido
encontrados bens do devedor que pudessem satisfazer o
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crédito exequendo, tendo o exequente requerido, reite-
radas vezes, prazo para diligenciar, no sentido de desco-
brir bens do executado, f. 35, 37 e 39, até que o MM.
Juiz a quo determinasse o sobrestamento do feito, f. 41.

Assim, levando-se em consideracdo as caracterfs-
ticas e efeitos da prescricdo e da suspensdo processual
disposta no art. 791, lll, do Cédigo de Processo Civil,
¢ firme o entendimento de que, uma vez suspensa a
execucdo, pela inexisténcia de bens penhordveis por parte
do devedor, ndo flui o prazo prescricional, porquanto
este instituto pressupde a inércia da parte que promove
o processo.

Saliente-se que o exequente ndo recebeu ordem
judicial alguma no sentido de dar regular andamento
ao feito, apéds determinada a suspensédo do processo, o
que afasta sua desidia e/ou abandono da acéo, néo se
podendo atribuir-lhe a culpa pela paralisacdo do feito.

Portanto, deve ser afastada a prescricdo intercor-
rente, determinando o normal prosseguimento do feito.

E este o entendimento deste Tribunal:

Ementa: Execucéo. Titulo extrajudicial. Suspens@o do processo
por auséncia de bens penhordveis. Execucdo extinta. Pres-
crig@o infercorrente afastada. - Levando-se em consideragdo
as caracteristicas e efeitos da prescricio e da suspensdo
processual disposta no art. 791, lll, do Cédigo de Processo
Civil, é firme o entendimento de que, uma vez suspensa a
execucdo pela inexisténcia de bens penhoréveis por parte do
devedor, ndo flui o prazo prescricional, porquanto este insti-
tuto pressupde a inércia da parfe que promove o processo.
(Apelacao Civel 1.0592.10.001488-1/001, Rel. Des. Batista
de Abreu, 16° Cémara Civel, j. em 06.03.2013, p. em
15.03.2013))

Ementa: Apelacéo civel. Execucao de titulo judicial. Suspensdo
do feito. Auséncia de bens penhordveis. Prescricdo intercor-
rente. NGo ocorréncia. Ante a absoluta impossibilidade de
se satisfazer o interesse do credor, objetivo maior da agdo
executiva, suspende-se o processo, até que o devedor adquira
bens passiveis de penhora e, nesse prazo, ndo corre o prazo
da prescricdo intercorrente (precedentes do STJ). (Apelagdo
Civel 1.0145.06.293806-6/001, Rel. Des. Marcos Lincoln,
119 Cémara Civel, . em 06.03.2013, p. em 08.03.2013.)

Ementa: Apelacdo. Execucéo convertida em acdo monitéria.
Inexisténcia de bens penhoréveis. Suspenséo do processo.
Auséncia de inércia da parte autora. Prescricdo intercorrente.
Néo configuracdo. - 1. Estando suspensa a execucdo, em
razdo da auséncia de bens penhordveis, ndo corre o prazo
prescricional, ainda que se trate de prescricdo intercorrente.
2. Para a ocorréncia de prescricéo intercorrente é indispen-
sdvel a configuracdo da inércia da parte. (Apelagéo Civel
1.0702.99.011932-4/001, Rel. Des. Maurilio Gabriel, 15°
Cémara Civel, j. em 21.02.2013, p. em 28.02.2013.)

E este o entendimento do Superior Tribunal de
Justica:

Agravo regimental no recurso especial. Suspenséo do processo
executivo. Art. 791, lll, do CPC. Suspensédo do prazo prescri-
cional. Precedentes. Inocorréncia de prescricéo. - 1. Suspenso
o processo de execug@o por auséncia de bens penhordveis,
néo flui o prazo prescricional pelo mesmo perfodo, inclusive
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atinente & prescricdo intercorrente. Precedentes. 2. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1166950/SP Rel.
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, j. em

08.052012, DJe de 14.05.2012.)

Agravo regimental. Suspens@o da execug@o. Auséncia de bens
do devedor. Decretacéo da prescricdo intercorrente. Impossi-
bilidade. Necessidade de intimacédo pessoal do credor. - 1.
Estando suspensa a execucdo, em razdo da auséncia de bens
penhordveis, ndo corre o prazo prescricional, ainda que se
trate de prescricéo infercorrente, hipétese em que a extincdo
do processo por inércia do exequente em promover o anda-
mento do feito ndo pode se dar sem a sua intimacd@o prévia e
pessoal. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg
no REsp 1288131/PR, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira
Turma, j. em 13.12.2011, DJe de 01.02.2012.)

Diante do exposto, dou provimento & apelacéo
para cassar a sentenca hostilizada, afastando a pres-
cricdo infercorrente, reconhecida de oficio pelo Juiz a
quo, determinando o retorno dos autos & origem, para
normal prosseguimento da execucao.

DES.® CLAUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

DES. ALBERTO HENRIQUE -

o Relator.

De acordo com

Stmula - DERAM PROVIMENTO A APELACAO.



